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1.
Introdução

O Conselho Permanente, em sua sessão ordinária realizada em 28 de agosto de 2001, decidiu enviar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana de 2000 (CP/doc.3406/01), de 23 de janeiro de 2001, para seu exame e formulação das observações e recomendações que julgasse pertinentes, a fim de que o Conselho Permanente pudesse dar cumprimento ao disposto no artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos.


Em sua sessão de 29 de março de 2001, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu o Doutor João Grandino Rodas, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, e o Doutor Carlos Manuel Vázquez, membro deste órgão.  O Doutor Grandino Rodas fez uma apresentação verbal do relatório.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos procedeu em seguida ao exame do documento CP/doc.3406/01, tanto em sua forma como em seu conteúdo, e decidiu fazer as observações e recomendações correspondentes.

2.
Apresentação do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana por parte do Presidente deste órgão

O Doutor João Grandino Rodas, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, fez a apresentação do relatório anual deste órgão sobre as atividades por ele realizadas em 2000.


O Doutor Grandino Rodas iniciou sua exposição recordando às delegações que em 2006 a Comissão Jurídica Interamericana completará seu primeiro centenário.  Referiu-se ao fato de que, em suas origens, a Comissão Jurídica foi o ponto focal da Organização em assuntos jurídicos.  Com o passar do tempo e com um aprofundamento cada vez maior da integração americana e a criação da OEA, foram sendo criados outros órgãos jurídicos de caráter especializado, e dessa forma a Comissão Jurídica deixou de ser o único foro jurídico da Organização.  Isso, afirmou o presidente, obriga este órgão consultivo a atualizar-se constantemente para continuar a ser uma instituição dinâmica e eficaz, capaz de analisar qualquer tema submetido à sua consideração e atender às exigências da Organização, como vem fazendo ao longo dos últimos anos.  Enfatizou que, quando os pedidos dos órgãos políticos são de caráter específico, a Comissão encontra melhores ferramentas para dar uma resposta oportuna e concreta.


Em segundo lugar, o Presidente fez menção ao Curso de Direito Internacional que a Comissão organiza anualmente junto com a Secretaria-Geral no Rio de Janeiro no mês de agosto.  Indicou que, nos últimos anos, o curso adquiriu uma excelência tão grande que se transformou em um dos eventos mais respeitados mundialmente na área do Direito Internacional Público e Privado, sendo esta atividade um dos frutos mais positivos e valiosos da Comissão Jurídica Interamericana, devendo-se levar em consideração ainda seus efeitos multiplicadores.  Observou, todavia, que a Organização só consegue conceder um número reduzido de bolsas de estudo e a valores inferiores ao custo de vida do Rio de Janeiro, pelo que solicitou às delegações seus bons ofícios para que o montante destinado a esta finalidade aumente de modo substancial.  Informou que as publicações anuais do curso estão em dia e que nos últimos anos os volumes correspondentes a um determinado ano sempre foram publicados antes do início do curso seguinte.  Afirmou que este esforço de maior divulgação era sem dúvida uma das razões pelas quais o curso tinha ganho tanto prestígio entre alunos e professores que o freqüentavam.  Recordou que há anos o curso vem tratando de um tema geral, e que o curso de 2001 versará sobre a pessoa humana no Direito Internacional contemporâneo.


O Presidente da Comissão Jurídica Interamericana também fez referência às reuniões conjuntas com os assessores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA.  Expressou que a Comissão Jurídica decidiu recentemente que essas reuniões se realizem a cada três anos, e não a cada dois, como se fazia no passado, devido à baixa presença observada por parte dos assessores jurídicos nas duas últimas reuniões.  Observou, porém, que esses eventos se revestem de grande importância por serem uma ferramenta pela qual a Comissão Jurídica Interamericana imprime uma coerência maior entre seus trabalhos e a agenda dos países membros da Organização.


Quanto à agenda da Comissão Jurídica Interamericana, o Doutor Grandino Rodas indicou que em seu próximo período ordinário de sessões (Rio de Janeiro, agosto de 2001), a Comissão terá como temas prioritários os aspectos jurídicos da segurança hemisférica e da democracia no Sistema Interamericano.  Com relação a este último, indicou que a Comissão pretende verificar a existência de regras no Direito Internacional das Américas que determinem a democracia como um direito e uma obrigação.  Quanto à segurança hemisférica, levou ao conhecimento das delegações que até aquele momento só tinham sido recebidas duas respostas ao questionário elaborado pela Comissão Jurídica sobre a matéria e afirmou que um número maior de respostas se traduziria em um trabalho mais fiel por parte da Comissão quanto aos aspectos jurídicos dessa matéria.


O Presidente da Comissão Jurídica Interamericana também tratou dos temas da dimensão jurídica da integração e do comércio internacional e do direito de concorrência nas Américas, do aperfeiçoamento da administração da justiça nas Américas e da cooperação interamericana contra o terrorismo, além dos desenvolvimentos desses tópicos que figuram no próprio relatório anual.


O Presidente reiterou o que foi manifestado anteriormente ao Conselho Permanente no tocante à intenção da Comissão Jurídica Interamericana de empreender estudos com base em uma consulta a diversos especialistas nas Américas sobre o futuro desenvolvimento do Direito Internacional Privado no âmbito das Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado (CIDIPs).


Finalmente, o Presidente da Comissão Jurídica Interamericana agradeceu as delegações presentes pelas demonstrações de apoio que sempre ofereceram a este órgão consultivo da OEA e afirmou que o espírito da Comissão, no contexto da comemoração de seu centenário, é trabalhar de maneira renovada com o objetivo de satisfazer às novas exigências impostas pela Organização no início do novo milênio.

3.
Observações e recomendações feitas pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Após a apresentação do Relatório Anual sobre as Atividades da Comissão Jurídica Interamericana em 2000 feita pelo seu Presidente, os representantes dos seguintes Estados membros da OEA, presentes na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, manifestaram seu agradecimento, suas felicitações e seu apoio aos trabalhos da Comissão, e emitiram algumas observações e recomendações:  México, El Salvador, Venezuela, Equador, Saint Kitts e Nevis, Brasil, Uruguai, Argentina, Jamaica, Colômbia, Peru e Antígua e Barbuda.


Em linhas gerais, as delegações que intervieram destacaram a importância de propiciar maiores oportunidades de encontro entre a Comissão Jurídica Interamericana e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em particular mediante convites ao Presidente deste órgão e aos relatores dos diversos temas da agenda da Comissão, e exortaram a Comissão Jurídica a que realize periodicamente períodos de sessões na sede da Organização, aproveitando essas oportunidades para organizar as reuniões conjuntas com os assessores jurídicos.  Também se referiram à importância para os Estados membros de contribuir a orientar os trabalhos da Comissão Jurídica de maneira tal que respondam às necessidades reais da Organização.  Nesse sentido, expressou-se o apoio à inclusão na agenda da Comissão de todo tema de interesse, mas sem que isto signifique uma duplicação desnecessária em relação aos esforços que estão sendo realizados em outros fóruns internacionais, como as Nações Unidas.  Algumas delegações sugeriram que a Comissão Jurídica trate do acesso à justiça no Caribe, no âmbito do tema aperfeiçoamento da administração da justiça nas Américas, e expressaram seu grande interesse em ver relatórios sobre os temas da dimensão jurídica da integração e do comércio internacional e do direito de concorrência nas Américas.


A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos tomou nota da ocorrência próxima do centenário da Comissão Jurídica Interamericana e decidiu apresentar um projeto de resolução sobre o fato ao Conselho Permanente, para sua eventual aprovação por parte da Assembléia Geral.


Em particular, as delegações trataram dos seguintes temas da agenda da Comissão Jurídica Interamericana:

Aspectos jurídicos da segurança hemisférica


Algumas delegações indicaram que a inclusão deste tema na agenda da Comissão Jurídica Interamericana era prematuro devido ao fato de que ainda não se definiram suas diretrizes políticas gerais no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente.  Assim, pretender definir juridicamente um conceito que ainda não está maduro torna-se uma tarefa complexa e delicada, sobretudo quando se tenta fazê-lo a partir de um questionário cujas respostas refletirão um mosaico muito variado de posturas que não permitirão a apreensão de um conceito geral.  Em particular, uma delegação analisou alguns dos relatórios apresentados no seio da Comissão Jurídica Interamericana, expressando reservas quanto aos mesmos.  Em compensação, outras delegações declararam que julgavam importante a contribuição da Comissão Jurídica nesta tema, sobretudo quanto à determinação dos limites jurídicos do conceito, e solicitaram que os relatórios apresentados pelos relatores sejam distribuídos como documentos de trabalho na Comissão de Segurança Hemisférica.  

Democracia no Sistema Interamericano


Algumas delegações sustentaram que a democracia representativa era um dos pilares da OEA, mas que não menos importante era a erradicação da pobreza crítica.  Isto requer avanços no desenvolvimento e bem-estar dos países como fundamento indispensável para a democracia, com base na solidariedade e cooperação internacionais, e que esse enfoque deveria ser levado muito em conta pela Comissão Jurídica Interamericana.  Várias delegações falaram da necessidade de que a Comissão Jurídica reveja oportunamente o manual que rege as atividades das missões de observação eleitoral da OEA depois que se preparar uma nova versão do mesmo.

Direitos humanos e biomedicina


Algumas delegações expressaram que o estudo deste tema por parte da Comissão Jurídica Interamericana era muito oportuno e exortaram o relator a dar-lhe um enfoque mais geral, sem limitar o estudo à fertilização com assistência médica, de maneira que possa levar ao conhecimento do estado do Direito Internacional e das principais tendências da doutrina sobre a matéria, com a inclusão de um primeiro relatório em seu próximo relatório anual.  A propósito, sugeriu-se que seja feita uma análise da Convenção Européia sobre Direitos Humanos e Biomedicina de 1997, a qual estabelece a primazia da pessoa humana sobre a ciência, complementada pelo Protocolo sobre Clonagem de 1998.

Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP)


Algumas delegações sugeriram que a Comissão Jurídica Interamericana receba o mandato por parte da Assembléia Geral de colaborar com a elaboração da agenda para a futura CIDIP-VII, em termos semelhantes aos indicados pelo Presidente da Comissão Jurídica Interamericana perante o Conselho Permanente.

Possibilidades e problemas do Estatuto da Corte Penal Internacional


Algumas delegações indicaram que não consideravam apropriado a inclusão deste tema na agenda da Comissão Jurídica Interamericana, uma vez que o foro adequado para seu tratamento era a respectiva comissão preparatória das Nações Unidas.

Curso de Direito Internacional


As delegações destacaram a importância de que o Curso de Direito Internacional trate de um tema central e diverso a cada ano e felicitaram a Comissão Jurídica Interamericana e a Secretaria-Geral por sua boa organização e divulgação e pela publicação oportuna dos volumes que contêm a matéria dada pelos professores nas aulas.  Algumas delegações do Caribe indicaram que o curso de 2000 foi o que reuniu o maior número de alunos e professores dessa região e exortaram a que se dê continuidade aos esforços feitos neste sentido.  Também indicaram a importância de que as aulas disponham de interpretação simultânea do espanhol para o inglês, e vice-versa, assegurando-se desta maneira uma maior participação.  No tocante à preocupação com o financiamento do curso, algumas delegações sugeriram que os Estados membros promovam um programa de bolsas de estudo para seus próprios nacionais, além das bolsas de estudo oferecidas pela Organização, de maneira a responder de forma positiva ao desafio do curso de ter mais alunos e a assumir os gastos de participação de pelo menos um professor anualmente.  Várias delegações expressaram sua esperança de que a maior divulgação dada este ano ao curso por meio de cartazes preparados pela Secretaria-Geral se traduza em um número maior de candidatos.

Reunião conjunta com os assessores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA


Várias delegações falaram da importância das reuniões conjuntas com os assessores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA e de seu desejo de que as mesmas aconteçam com uma periodicidade maior.


Finalmente, a Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos agradeceu a presença do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor João Grandino Rodas, e do Doutor Carlos Manuel Vázquez, membro deste órgão consultivo.  A Presidente propôs tomar nota do relatório da Comissão Jurídica e das observações feitas pelas delegações.  Além disso, ressaltou a importância do Curso de Direito Internacional e a necessidade de propiciar uma maior participação a alunos e professores do Caribe.  Ademais, enfatizou a importância de um intercâmbio maior entre a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e a Comissão Jurídica Interamericana, em especial por meio de convites periódicos a seu Presidente e aos diversos relatores que têm a seu cargo os temas que constam da agenda da Comissão.  Por outro lado, solicitou ao Presidente da Comissão Jurídica que considere a possibilidade de realizar com maior periodicidade as reuniões conjuntas com os assessores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA, dada sua importância, e propôs levar ao conhecimento do grupo de trabalho sobre justiça da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos os avanços que a Comissão Jurídica realizou na área do aperfeiçoamento da administração da justiça nas Américas, em particular no que se refere ao acesso à justiça.  Indicou também que o oferecimento da Comissão Jurídica de colaborar com o processo das Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado devia ser levado em conta pela Comissão.  Por último, ressaltou a importância da ocorrência do centenário da Comissão Jurídica Interamericana e propôs à Comissão adotar um projeto de resolução sobre a matéria, como demonstração de apoio às atividades preparatórias que a Comissão realizará nessa ocasião.

4.
Conclusões

A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, na sessão realizada em …..  de …..  de 2001, decidiu tomar nota do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana correspondente a suas atividades realizadas em 2000 e submeter ao Conselho Permanente este relatório com as observações e recomendações sobre o exame do Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana à Assembléia Geral.


Anexa-se, além disso, um projeto de resolução que recolhe as observações e recomendações já expostas, a ser transmitido, junto com o respectivo relatório, à consideração da Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões.

8 de maio de 2001.

ANEXO I
PROJETO DE RESOLUÇÃO
RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA
(Considerado na sessão de 8 de maio de 2001)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (AG/doc.    /01) e a apresentação feita pelo Presidente da Comissão, Doutor João Grandino Rodas; e

CONSIDERANDO:


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece, entre outras, como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e recomendações que lhe sejam submetidas pelo Conselho Permanente, conforme o disposto na alínea f do artigo 91, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização;


Que o artigo 53 da Carta da OEA estabelece a Comissão Jurídica Interamericana como um dos órgãos da Organização; e


Que a Comissão Jurídica Interamericana apresentou o seu relatório anual ao Conselho Permanente e que este transmitiu à Assembléia Geral as suas observações e recomendações pertinentes,

RESOLVE:

1.
Acolher e transmitir à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) as observações e recomendações que o Conselho Permanente da Organização formulou a respeito do seu relatório anual.

2.
Expressar sua satisfação pelo trabalho da Comissão Jurídica Interamericana, voltado para o atendimento das prioridades jurídicas da Organização e, em especial, reconhecer o apoio que a Comissão presta à Assembléia Geral, ao Conselho Permanente e à sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos na elaboração de projetos dos estudos que lhe são solicitados.

3.
Agradecer a Comissão Jurídica Interamericana pela apresentação do documento “Projeto de guia legislativa sobre fecundação assistida” (CJI/RES. 18) e solicitar-lhe que estude a fundo todos os aspectos relativos aos direitos humanos e à biomedicina, com vistas a apresentar um relatório sobre a situação do Direito Internacional na matéria.


4.
Agradecer a Comissão Jurídica Interamericana pela apresentação do documento “Estudo dos direitos e deveres dos Estados em conformidade com a Convenção das Nações Unidas de 1982 sobre o Direito do Mar:  uma guia extra-oficial” (CJI/doc.48/99 rev. 3).


5.
Tomar nota da determinação da Comissão Jurídica Interamericana de incluir entre suas prioridades a democracia no Sistema Interamericano, especialmente sua decisão de verificar a existência de normas no Direito Internacional das Américas que determinam que a democracia é um direito e uma obrigação e, nesse contexto, solicitar à Comissão que prepare um relatório sobre este assunto.


6.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que inicie os estudos com vistas a sugerir a agenda e a temática das próximas Conferencias Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado (CIDIP), a fim de promover o desenvolvimento do Direito Internacional Privado no Sistema Interamericano e que apresente sua proposta na próxima Conferência Especializada (CIDIP-VI), a realizar-se na Guatemala, em novembro de 2001.


7.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue com o estudo dos diversos aspectos do aperfeiçoamento da administração da justiça nas Américas, concentrando por enquanto seus esforços no tema do acesso à justiça por parte dos indivíduos, mantendo a necessária coordenação e a maior cooperação possível com outros órgãos, organismos e entidades da Organização que realizam trabalhos neste tema, especialmente com o Centro de Estudos da Justiça das Américas, com sede em Santiago, Chile.


8.
Tomar nota dos estudos realizados pela Comissão Jurídica Interamericana sobre os aspectos jurídicos da segurança no Hemisfério e solicitar-lhe que contribua para os trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente, quando esta assim o solicitar.


9.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que prossiga seus estudos sobre o tema da dimensão jurídica da integração e do comércio internacional, limitando pelo momento esse estudo aos temas do direito de concorrência e às diversas formas de protecionismo nas Américas, levando a cabo una análise preliminar comparativa das leis e regulamentos sobre concorrência ou proteção existentes nos Estados membros, com vistas a incluir um documento sobre o assunto em seu próximo relatório anual, levando em conta os trabalhos que já são realizados na Organização e em outras instituições internacionais.


10.
Expressar sua satisfação pela decisão da Comissão Jurídica Interamericana de realizar seu Qüinquagésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões em Ottawa, Canadá, de 12 a 23 de março de 2001, e recomendar a realização de futuros períodos ordinários de sessões em outros Estados membros, em conformidade com o artigo 105 da Carta, com o objetivo de aumentar a divulgação e o conhecimento das atividades que realiza, levando em conta que os períodos ordinários de sessões que a Comissão Jurídica Interamericana decidir realizar fora de sua sede deverão ser financiados com recursos do seu orçamento ordinário.


11.
Reiterar que é necessário estreitar as relações da Comissão Jurídica Interamericana com os órgãos políticos da Organização, em particular, com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente e, neste sentido, convidar o Presidente da Comissão Jurídica e os relatores dos diferentes temas incluídos em sua agenda a se reunirem com essa Comissão cada vez que esta assim o solicitar.


12.
Incentivar a Comissão Jurídica Interamericana a continuar propiciando periodicamente a realização das Reuniões Conjuntas com os Assessores Jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA, especialmente por ocasião da realização de seus períodos de sessões na sede da Organização.

13.
Ressaltar mais uma vez a importância da realização do Curso de Direito Internacional organizado anualmente pela Comissão Jurídica Interamericana e pela Secretaria-Geral da OEA, como contribuição para o melhor entendimento e divulgação da temática jurídica do Sistema Interamericano, e apoiar todos os esforços que se realizem para possibilitar a presença de maior número de professores de todas as sub-regiões no Curso e o aumento do número de bolsistas de todas as sub-regiões que a ele assistem, instando os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de estudantes e professores de seus respectivos países no mesmo. 


14.
Tomar nota da agenda aprovada pela Comissão Jurídica Interamericana para seu próximo período ordinário de sessões, recomendando que concentre seus esforços nos temas que lhe forem indicados como de interesse prioritário para a Organização, levando em conta as observações formuladas pelos Estados membros por ocasião da apresentação de seu relatório e incorporando à mesma os acordos e decisões adotados pela Assembléia Geral que tenham relação com a sua esfera de competência.


15.
Ressaltar a necessidade de conceder à Comissão Jurídica Interamericana o necessário apoio administrativo e orçamentário para que possa tratar adequadamente da atual agenda jurídica interamericana e formular as correspondentes recomendações.

ANEXO II

PROJETO DE RESOLUÇÃO
CENTENÁRIO DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Considerado na sessão de 10 de abril de 2001)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA que o artigo 53 da Carta da OEA estabelece como um dos órgãos da Organização a Comissão Jurídica Interamericana e que este é o órgão consultivo da Organização em assuntos jurídicos;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a finalidade da Comissão Jurídica Interamericana é promover o desenvolvimento progressivo e a codificação do Direito Internacional;


RECORDANDO que a Terceira Conferência Internacional Americana, reunida em 1906, criou a Comissão Permanente de Jurisconsultos do Rio de Janeiro, a qual posteriormente passou a se chamar Comissão Jurídica Interamericana e que, portanto, em 2006 este órgão celebrará seu centenário;


TOMANDO NOTA do relatório apresentado pelo Presidente da Comissão Jurídica Interamericana na sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente de 29 de março de 2001, no qual ele menciona que este órgão iniciou os preparativos para a comemoração de seu centenário,

RESOLVE:

1.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana a preparação de um programa de atividades, publicações e outros eventos, por ocasião da comemoração de seu centenário, a ser incluído em seu próximo Relatório Anual à Assembléia Geral correspondente a 2001.


2.
Recomendar à Comissão Jurídica Interamericana que esse programa preveja a possibilidade da preparação de um projeto de declaração sobre o papel da Comissão no desenvolvimento do direito interamericano, para sua oportuna consideração por esta Assembléia.


3.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que o Curso de Direito Internacional administrado anualmente na cidade de Rio de Janeiro, em agosto de 2006, tenha como tema central “Contribuição da Comissão Jurídica Interamericana para o desenvolvimento do direito interamericano”.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente, por meio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, e à Secretaria-Geral, por meio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, que prestem todo o apoio possível às atividades realizadas por ocasião da comemoração desse centenário.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de encaminhar esta resolução à Comissão Jurídica Interamericana.
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